
CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO
GABINETE DO VEREADOR CLÁUDIO DAMIÃO

Nova Friburgo, 07 de junho de 2016

PROJETO  DE LEI - Nº 003/2016

Exmo. Senhor
Presidente da Câmara Municipal de Nova Friburgo
Vereador Márcio Damázio

No uso de minhas atribuições constitucionais e amparado pelas normas regimentais 
internas  dessa  Casa  Legislativa,  venho  solicitar  a  V.Exa.  seja  encaminhado  ao 
Plenário o presente,

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA

Institui  a  Notificação  Compulsória  –  a  obrigatoriedade 
conforme previsto nas Leis Federaisnº10.778 de 24/11/2003 e 
11.640, de 7 de agosto de 2006, através da implantação de 
Notificação Compulsória no Município de Nova Friburgo de 
todos os sinais de violência nas mulheres. 

CAPÍTULO I – DAS DIRETRIZES

Art.  1º   -  Atendendo  a  obrigatoriedade  da  Notificação  Compulsória estabelecida, 
nacionalmente, através das Leis nºs 10.778 de 24 de novembro de 2003 e a 11.640, de 7 
de  agosto  de  2006,  que  determinam  o  procedimento  administrativo  de  informar  as 
autoridades  competentes  quando for detectada violência  contra  a  mulher  por  qualquer 
profissional de saúde públicos ou privados, quando será dado conhecimento, em especial, 
à Delegacia de Atendimento a Mulher e ao Ministério Público para as devidas medidas a 
serem adotadas em face do agressor.

Art. 2 º  - A Notificação Compulsória em relação à violência contra a Mulher deverá ser 
encaminhada  as  estatísticas  e  dados  concretos  das  ocorrências,  mensalmente,  para  o 
Centro de Referência da Mulher - CREM que, por sua vez, deverá informar estes dados ao 
Conselho  Municipal  dos  Direitos  da  Mulher de  Nova  Friburgo  com o  objetivo  de 
colaborar na elaboração de políticas públicas a serem adotadas pela Secretaria de Saúde e 
demais Secretarias envolvidas com o tema.

Art.  3º  - A  não  observação  da  determinação  legal  da  informação  da  Notificação 
Compulsória relativas à violência em face da mulher, das entidades acima citadas, por 
qualquer dos Profissionais da Saúde acarretará na adoção das sanções prevista em lei.
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Art. 4º - Esta Lei entra em vigora na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O Projeto de Lei ora apresentado constitui instrumento que visa atender as 
obrigatoriedades instituídas pela Lei nº 10.778 de 24 de novembro de 2003  e pela Lei nº 
11.640, de 7 de agosto de 2006, que estabeleceram a notificação compulsória, no território 
nacional, no caso de violência contra a mulher que for atendida em serviços de saúde, 
públicos ou privados.

Ressalte-se que a  Legislação Federal  descreve os  aspectos da violência, 
seja  ação  ou conduta,  que  tenha  dado  causa  a  discriminação  ou  desigualdade  étnica, 
inclusive, que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher, 
tanto no âmbito público quanto privado, devendo, obrigatoriamente, ser notificada com o 
objetivo de prevenção, sanção e medidas a serem adotadas com o objetivo de evitar a 
incidência desta tipologia de crime.

A Notificação Compulsória foi ratificada pelo Ministério da Saúde através 
da  Portaria  nº  104,  de  25  de  novembro  de  2011,  objetiva  a  dar  conhecimento  às 
autoridades competentes, constitui-se em um poderoso instrumento de proteção e medida 
que  propiciará  a  articular  ações  em  diversas  Secretarias  visando  à  solidariedade,  a 
recuperação da autoestima da mulher e a divulgação do índice de violência possibilitará a 
adoção de medidas preventivas, educativas e coercitivas em face do agressor.

O conhecimento de dados através da estatística do quantum de Notificação 
Compulsória, também, permitirá conhecer a apuração dos principais tipos de violências 
ocorridas nos Distritos de Nova Friburgo, auxiliar no conhecimento do perfil das vítimas e 
o  dos  autores  das  agressões,  inclusive,  quanto  aos  tipos  de  lesões  e  suas  gravidades, 
possibilitando  dimensionar  a  demanda  de  atendimento  de  urgência  na  rede  pública  e 
privada de saúde propiciará a elaboração em conjunto de políticas públicas.

O acompanhamento do quantum de Notificação Compulsória por parte do 
Município  de  Nova  Friburgo  propiciará  a  criação  de  diversos  programas  pelas  mais 
variadas  Secretarias  quando  for  possível  ser  desvelada  a  violência  doméstica,  muitas 
vezes silenciada e escamoteada pela vítima por medo ou receio de mais agressões. 

A  obrigatoriedade  da  informação  quanto  à  Notificação  ao  Centro  de 
Referência da Mulher e ao Conselho Municipal dos Direitos da Mulher colaborará na 
redução  da  mortalidade,  na  diminuição  da  violência,  ajudará  a  promover  a  saúde,  a 
proteção à vítima e na promoção de programas educacionais cuja essência será o resgate 
dos autores na perspectiva de uma sociedade sem violência.

Todavia, a Notificação Compulsória somente trará resultados positivos para 
o  fim  da  violência  à  mulher  se  todos  os  agentes  de  saúde,  sem  distinção,  tiverem 
consciência da obrigatoriedade da devida observação e cumprimento da legislação, no 
caso de inobservância das obrigações previstas, estarão incurso em infração da legislação 
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referente à saúde pública, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, inclusive, no caso de 
instituição pública, a perda do cargo público se servidor estável, após o devido processo 
legal, no caso de terceirizado ou celetista, poderá ser demito por justa causa. 

Quando  se  tratar  de  serviço  de  saúde  privado,  responderá  pela 
inobservância  o  responsável  pelo  estabelecimento,  sendo  considerada  infração  e  será 
notificada a Agência Nacional de Saúde para as devidas providências e sanções cabíveis. 

O presente Projeto de Lei visa à implantação de uma política pública para a 
eliminação da violência em face das mulheres e o conhecimento desta realidade permitirá 
o desenvolvimento de programas e ações específicas, que deverá ser trabalhado, sempre, 
no sentido de rede, incluindo representações da sociedade civil, que colaborarão com as 
Secretarias  do  Município  num  trabalho  interdisciplinar,  em  especial,  o  Centro  de 
Referência da Mulher – CREM e o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher.

Caberá  ao  Centro  de  Referência  da  Mulher  –  CREM  que,  deverá,  em 
trabalho conjunto com o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher analisar  quantitativa 
e qualitativamente as informações contidas nas Notificações Compulsórias, na condição 
de acompanhar as medidas adotadas pelas Secretarias Municipais envolvidas, em especial, 
Saúde,  Educação  e  Desenvolvimento  Social  com  o  objetivo  de  adequar  as  políticas 
públicas as mudanças da realidade e do contexto. 

Do exposto,  terão o dever  de notificar,  os  Médicos,  os  Enfermeiros,  os 
Odontólogos,  os  Auxiliares  e  Técnicos  de  Enfermagem,  os  Agentes  de  Saúde,  os 
Responsáveis  por  Organizações  e  Estabelecimentos de Saúde públicos  ou privados de 
Saúde e Ensino, incluídos  os locais de estágios das Universidades ou Faculdades que 
façam atendimento da comunidade friburguense.

O princípio constitucional da dignidade da pessoa humana deverá ser o 
norteador  da capacitação de todos os  profissionais da área de saúde para o adequado 
atendimento da mulher vítima de violência, cabendo ao Centro de Referência da Mulher – 
CREM  e ao Conselho Municipal dos Direitos da Mulher promoverem esta capacitação 
ficando os critérios a serem definido por estas mesmas entidades, observando o previsto 
no parágrafo oitavo do art. 226 da Constituição da República Federativa do Brasil, uma 
vez que cabe ao Município a devida implantação de políticas públicas com este fim.

LEGISLAÇÃO CITADA

Lei nº 10.778 de 24/11/2003
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Estabelece a notificação compulsória, no território nacional, do caso de violência contra 

a mulher que for atendida em serviços de saúde públicos ou privados.

O Presidente da República Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei:

Art.  1º Constitui  objeto  de  notificação  compulsória,  em todo  o  território  nacional,  a 

violência contra a mulher atendida em serviços de saúde públicos e privados.

§ 1º Para os efeitos desta Lei, entende-se por violência contra a mulher qualquer ação ou 

conduta,  baseada  no  gênero,  inclusive  decorrente  de  discriminação  ou  desigualdade 

étnica, que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto 

no âmbito público quanto no privado. (Redação dada ao parágrafo pela Lei nº 12.288, de 

20.07.2010).

§  2º  Entender-se-á  que  violência  contra  a  mulher  inclui  violência  física,  sexual  e 

psicológica e que:

I - tenha ocorrido dentro da família ou unidade doméstica ou em qualquer outra relação 

interpessoal, em que o agressor conviva ou haja convivido no mesmo domicílio que a 

mulher e que compreende, entre outros, estupro, violação, maus-tratos e abuso sexual;

II  -  tenha  ocorrido  na  comunidade  e  seja  perpetrada  por  qualquer  pessoa  e  que 

compreende, entre outros, violação, abuso sexual, tortura, maus-tratos de pessoas, tráfico 

de mulheres, prostituição forçada, sequestro e assédio sexual no lugar de trabalho, bem 

como em instituições educacionais, estabelecimentos de saúde ou qualquer outro lugar; e

III - seja perpetrada ou tolerada pelo Estado ou seus agentes, onde quer que ocorra.

§  3º  Para  efeito  da  definição  serão  observados  também  as  convenções  e  acordos 

internacionais  assinados  pelo  Brasil,  que  disponham  sobre  prevenção,  punição  e 

erradicação da violência contra a mulher.
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Art.  2º A autoridade sanitária  proporcionará  as  facilidades  ao processo de notificação 

compulsória, para o fiel cumprimento desta Lei.

Art. 3º A notificação compulsória dos casos de violência de que trata esta Lei tem caráter 

sigiloso, obrigando nesse sentido as autoridades sanitárias que a tenham recebido.

Parágrafo único. A identificação da vítima de violência referida nesta Lei, fora do âmbito 

dos serviços de saúde, somente poderá efetivar-se, em caráter excepcional, em caso de 

risco  à  comunidade ou à  vítima,  a  juízo  da  autoridade  sanitária  e  com conhecimento 

prévio da vítima ou do seu responsável.

Art. 4º As pessoas físicas e as entidades, públicas ou privadas, abrangidas ficam sujeitas 

às obrigações previstas nesta Lei.

Art.  5º A inobservância  das  obrigações  estabelecidas  nesta  Lei  constitui  infração  da 

legislação referente à saúde pública, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.

Art. 6º Aplica-se, no que couber, à notificação compulsória prevista nesta Lei, o disposto 

na Lei nº 6.259, de 30 de outubro de 1975 .

Art.  7º O  Poder  Executivo,  por  iniciativa  do  Ministério  da  Saúde,  expedirá  a 

regulamentação desta Lei.

Art. 8º Esta Lei entrará em vigor 120 (cento e vinte) dias após a sua publicação.

Brasília, 24 de novembro de 2003; 182º da Independência e 115º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Humberto Sérgio Costa Lima

José Dirceu de Oliveira e Silva

Lei nº 11.640, de 7 de agosto de 2006.
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art.  1o  Esta  Lei  cria  mecanismos para coibir  e  prevenir  a  violência  doméstica e 
familiar  contra  a  mulher,  nos  termos  do §  8  o     do  art.  226 da  Constituição  Federal  ,  da 
Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Violência  contra  a Mulher,  da 
Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher e 
de outros tratados internacionais ratificados pela República Federativa do Brasil; dispõe 
sobre  a  criação  dos  Juizados  de  Violência  Doméstica  e  Familiar  contra  a  Mulher;  e 
estabelece  medidas  de  assistência  e  proteção  às  mulheres  em  situação  de  violência 
doméstica e familiar.

Art.  2o  Toda mulher,  independentemente de classe, raça,  etnia,  orientação sexual, 
renda,  cultura,  nível  educacional,  idade  e  religião,  goza  dos  direitos  fundamentais 
inerentes  à  pessoa humana,  sendo-lhe asseguradas  as oportunidades  e facilidades para 
viver sem violência, preservar sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, 
intelectual e social.

Art.  3o  Serão asseguradas  às  mulheres  as  condições para o exercício efetivo dos 
direitos à vida, à segurança, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, à moradia, ao 
acesso à justiça, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao 
respeito e à convivência familiar e comunitária.

§ 1o  O poder público desenvolverá políticas que visem garantir os direitos humanos 
das mulheres no âmbito das relações domésticas e familiares no sentido de resguardá-las 
de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.

§ 2o  Cabe à família, à sociedade e ao poder público criar as condições necessárias 
para o efetivo exercício dos direitos enunciados no caput.

Art. 4o  Na interpretação desta Lei, serão considerados os fins sociais a que ela se 
destina e, especialmente, as condições peculiares das mulheres em situação de violência 
doméstica e familiar.

TÍTULO II

DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 5o  Para os efeitos desta Lei, configura violência doméstica e familiar contra a 
mulher  qualquer  ação  ou  omissão  baseada  no  gênero  que  lhe  cause  morte,  lesão, 
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sofrimento  físico,  sexual  ou  psicológico  e  dano  moral  ou  patrimonial: (Vide  Lei 
complementar nº 150, de 2015)

I  -  no  âmbito  da  unidade  doméstica,  compreendida  como  o  espaço  de  convívio 
permanente  de  pessoas,  com  ou  sem  vínculo  familiar,  inclusive  as  esporadicamente 
agregadas;

II - no âmbito da família, compreendida como a comunidade formada por indivíduos 
que são ou se consideram aparentados, unidos por laços naturais, por afinidade ou por 
vontade expressa;

III  -  em qualquer  relação  íntima  de  afeto,  na  qual  o  agressor  conviva  ou  tenha 
convivido com a ofendida, independentemente de coabitação.

Parágrafo  único.  As  relações  pessoais  enunciadas  neste  artigo  independem  de 
orientação sexual.

Art. 6o  A violência doméstica e familiar contra a mulher constitui uma das formas de 
violação dos direitos humanos.

CAPÍTULO II

DAS FORMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR

CONTRA A MULHER

Art. 7o  São formas de violência doméstica e familiar contra a mulher, entre outras:

I - a violência física, entendida como qualquer conduta que ofenda sua integridade ou 
saúde corporal;

II - a violência psicológica, entendida como qualquer conduta que lhe cause dano 
emocional  e  diminuição  da  autoestima  ou  que  lhe  prejudique  e  perturbe  o  pleno 
desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas ações, comportamentos, crenças 
e  decisões,  mediante  ameaça,  constrangimento,  humilhação,  manipulação,  isolamento, 
vigilância  constante,  perseguição  contumaz,  insulto,  chantagem,  ridicularização, 
exploração e limitação do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe cause prejuízo 
à saúde psicológica e à autodeterminação;

III  -  a  violência  sexual,  entendida  como  qualquer  conduta  que  a  constranja  a 
presenciar, a manter ou a participar de relação sexual não desejada, mediante intimidação, 
ameaça, coação ou uso da força; que a induza a comercializar ou a utilizar, de qualquer 
modo, a sua sexualidade, que a impeça de usar qualquer método contraceptivo ou que a 
force ao matrimônio, à gravidez, ao aborto ou à prostituição, mediante coação, chantagem, 
suborno ou manipulação; ou que limite ou anule o exercício de seus direitos sexuais e 
reprodutivos;
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IV  -  a  violência  patrimonial,  entendida  como  qualquer  conduta  que  configure 
retenção, subtração, destruição parcial ou total de seus objetos, instrumentos de trabalho, 
documentos  pessoais,  bens,  valores  e  direitos  ou  recursos  econômicos,  incluindo  os 
destinados a satisfazer suas necessidades;

V -  a  violência  moral,  entendida  como  qualquer  conduta  que  configure  calúnia, 
difamação ou injúria.

TÍTULO III

DA ASSISTÊNCIA À MULHER EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E 
FAMILIAR 

CAPÍTULO I

DAS MEDIDAS INTEGRADAS DE PREVENÇÃO

Art. 8o  A política pública que visa coibir a violência doméstica e familiar contra a 
mulher far-se-á por meio de um conjunto articulado de ações da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios e de ações não-governamentais, tendo por diretrizes:

I  -  a  integração  operacional  do  Poder  Judiciário,  do  Ministério  Público  e  da 
Defensoria Pública com as áreas de segurança pública, assistência social, saúde, educação, 
trabalho e habitação;

II - a promoção de estudos e pesquisas, estatísticas e outras informações relevantes, 
com a perspectiva de gênero e de raça ou etnia, concernentes às causas, às consequências 
e à frequência da violência doméstica e familiar contra a mulher, para a sistematização de 
dados,  a  serem unificados  nacionalmente,  e  a  avaliação  periódica  dos  resultados  das 
medidas adotadas;

III - o respeito, nos meios de comunicação social,  dos valores éticos e sociais da 
pessoa  e  da  família,  de  forma  a  coibir  os  papéis  estereotipados  que  legitimem  ou 
exacerbem a violência doméstica e familiar, de acordo com o estabelecido no inciso III do 
art. 1  o  , no inciso IV do art. 3  o   e no inciso IV do art. 221 da Constituição Federal;

IV - a implementação de atendimento policial especializado para as mulheres, em 
particular nas Delegacias de Atendimento à Mulher;

V - a promoção e a realização de campanhas educativas de prevenção da violência 
doméstica e familiar contra a mulher, voltadas ao público escolar e à sociedade em geral, e 
a difusão desta Lei e dos instrumentos de proteção aos direitos humanos das mulheres;

VI - a celebração de convênios, protocolos, ajustes, termos ou outros instrumentos de 
promoção  de  parceria  entre  órgãos  governamentais  ou  entre  estes  e  entidades  não-
governamentais,  tendo por  objetivo  a  implementação de  programas  de erradicação da 
violência doméstica e familiar contra a mulher;
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VII - a capacitação permanente das Polícias Civil e Militar, da Guarda Municipal, do 
Corpo de Bombeiros e dos profissionais pertencentes aos órgãos e às áreas enunciados no 
inciso I quanto às questões de gênero e de raça ou etnia;

VIII  -  a  promoção de  programas  educacionais  que  disseminem valores  éticos  de 
irrestrito respeito à dignidade da pessoa humana com a perspectiva de gênero e de raça ou 
etnia;

IX  -  o  destaque,  nos  currículos  escolares  de  todos  os  níveis  de  ensino,  para  os 
conteúdos relativos aos direitos humanos, à equidade de gênero e de raça ou etnia e ao 
problema da violência doméstica e familiar contra a mulher.

CAPÍTULO II

DA ASSISTÊNCIA À MULHER EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E 
FAMILIAR

Art. 9o  A assistência à mulher em situação de violência doméstica e familiar será 
prestada de forma articulada e conforme os princípios e as diretrizes previstos na Lei 
Orgânica  da  Assistência  Social,  no  Sistema  Único  de  Saúde,  no  Sistema  Único  de 
Segurança  Pública,  entre  outras  normas  e  políticas  públicas  de  proteção,  e 
emergencialmente quando for o caso.

§  1o  O  juiz  determinará,  por  prazo  certo,  a  inclusão  da  mulher  em situação  de 
violência doméstica e familiar no cadastro de programas assistenciais do governo federal, 
estadual e municipal.

§ 2o  O juiz assegurará à mulher em situação de violência doméstica e familiar, para 
preservar sua integridade física e psicológica:

I - acesso prioritário à remoção quando servidora pública, integrante da administração 
direta ou indireta;

II - manutenção do vínculo trabalhista, quando necessário o afastamento do local de 
trabalho, por até seis meses.

§  3o  A  assistência  à  mulher  em  situação  de  violência  doméstica  e  familiar 
compreenderá  o  acesso  aos  benefícios  decorrentes  do  desenvolvimento  científico  e 
tecnológico,  incluindo  os  serviços  de  contracepção  de  emergência,  a  profilaxia  das 
Doenças  Sexualmente  Transmissíveis  (DST)  e  da  Síndrome  da  Imunodeficiência 
Adquirida (AIDS) e outros procedimentos médicos necessários e cabíveis nos casos de 
violência sexual.

CAPÍTULO III

DO ATENDIMENTO PELA AUTORIDADE POLICIAL
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Art. 10.  Na hipótese da iminência ou da prática de violência doméstica e familiar 
contra a mulher, a autoridade policial que tomar conhecimento da ocorrência adotará, de 
imediato, as providências legais cabíveis.

Parágrafo único.  Aplica-se o disposto no caput deste artigo ao descumprimento de 
medida protetiva de urgência deferida.

Art. 11.  No atendimento à mulher em situação de violência doméstica e familiar, a 
autoridade policial deverá, entre outras providências:

I  -  garantir  proteção  policial,  quando  necessário,  comunicando  de  imediato  ao 
Ministério Público e ao Poder Judiciário;

II - encaminhar a ofendida ao hospital ou posto de saúde e ao Instituto Médico Legal;

III  -  fornecer transporte para a ofendida e seus dependentes para abrigo ou local 
seguro, quando houver risco de vida;

IV - se necessário, acompanhar a ofendida para assegurar a retirada de seus pertences 
do local da ocorrência ou do domicílio familiar;

V  -  informar  à  ofendida  os  direitos  a  ela  conferidos  nesta  Lei  e  os  serviços 
disponíveis.

Art. 12.  Em todos os casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, feito o 
registro  da  ocorrência,  deverá  a  autoridade  policial  adotar,  de  imediato,  os  seguintes 
procedimentos, sem prejuízo daqueles previstos no Código de Processo Penal:

I - ouvir a ofendida, lavrar o boletim de ocorrência e tomar a representação a termo, 
se apresentada;

II  - colher todas as provas que servirem para o esclarecimento do fato e de suas 
circunstâncias;

III - remeter, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, expediente apartado ao juiz com 
o pedido da ofendida, para a concessão de medidas protetivas de urgência;

IV - determinar que se proceda ao exame de corpo de delito da ofendida e requisitar 
outros exames periciais necessários;

V - ouvir o agressor e as testemunhas;

VI  -  ordenar  a  identificação  do  agressor  e  fazer  juntar  aos  autos  sua  folha  de 
antecedentes criminais, indicando a existência de mandado de prisão ou registro de outras 
ocorrências policiais contra ele;

Rua Farinha Filho, 50 – Centro – Nova Friburgo – RJ – CEP 28.610-280 – Telefone: (22) 2522-1516 / 2522-4515 
http://www.camaranf.rj.gov.br



CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO
GABINETE DO VEREADOR CLÁUDIO DAMIÃO

VII - remeter, no prazo legal, os autos do inquérito policial ao juiz e ao Ministério 
Público.

§ 1o  O pedido da ofendida será tomado a termo pela autoridade policial e deverá 
conter:

I - qualificação da ofendida e do agressor;

II - nome e idade dos dependentes;

III - descrição sucinta do fato e das medidas protetivas solicitadas pela ofendida.

§ 2o  A autoridade policial deverá anexar ao documento referido no § 1o o boletim de 
ocorrência e cópia de todos os documentos disponíveis em posse da ofendida.

§  3o  Serão  admitidos  como  meios  de  prova  os  laudos  ou  prontuários  médicos 
fornecidos por hospitais e postos de saúde.

TÍTULO IV

DOS PROCEDIMENTOS

 CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.  13.  Ao processo,  ao julgamento e  à  execução das  causas  cíveis  e  criminais 
decorrentes da prática de violência doméstica e familiar contra a mulher aplicar-se-ão as 
normas dos Códigos de Processo Penal e Processo Civil e da legislação específica relativa 
à criança, ao adolescente e ao idoso que não conflitarem com o estabelecido nesta Lei.

Art. 14.  Os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, órgãos da 
Justiça Ordinária com competência cível e criminal, poderão ser criados pela União, no 
Distrito  Federal e nos Territórios,  e pelos Estados,  para o processo,  o julgamento e a 
execução das causas decorrentes da prática de violência doméstica e familiar  contra a 
mulher.

Parágrafo  único.  Os  atos  processuais  poderão  realizar-se  em  horário  noturno, 
conforme dispuserem as normas de organização judiciária.

Art. 15.  É competente, por opção da ofendida, para os processos cíveis regidos por 
esta Lei, o Juizado:

I - do seu domicílio ou de sua residência;

II - do lugar do fato em que se baseou a demanda;
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III - do domicílio do agressor.

Art. 16.  Nas ações penais públicas condicionadas à representação da ofendida de que 
trata esta Lei, só será admitida a renúncia à representação perante o juiz, em audiência 
especialmente designada com tal finalidade, antes do recebimento da denúncia e ouvido o 
Ministério Público.

Art. 17.  É vedada a aplicação, nos casos de violência doméstica e familiar contra a 
mulher,  de  penas  de  cesta  básica  ou  outras  de  prestação  pecuniária,  bem  como  a 
substituição de pena que implique o pagamento isolado de multa.

CAPÍTULO II

DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA

 Seção I

Disposições Gerais

Art. 18.  Recebido o expediente com o pedido da ofendida, caberá ao juiz, no prazo 
de 48 (quarenta e oito) horas:

I  -  conhecer do expediente e  do pedido e decidir  sobre as medidas protetivas  de 
urgência;

II  -  determinar o encaminhamento da ofendida ao órgão de assistência judiciária, 
quando for o caso;

III - comunicar ao Ministério Público para que adote as providências cabíveis.

Art.  19.  As  medidas  protetivas  de  urgência  poderão  ser  concedidas  pelo  juiz,  a 
requerimento do Ministério Público ou a pedido da ofendida.

§  1o  As  medidas  protetivas  de  urgência  poderão  ser  concedidas  de  imediato, 
independentemente  de  audiência  das  partes  e  de  manifestação  do  Ministério  Público, 
devendo este ser prontamente comunicado.

§ 2o  As medidas protetivas de urgência serão aplicadas isolada ou cumulativamente, 
e poderão ser substituídas a qualquer tempo por outras de maior eficácia, sempre que os 
direitos reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou violados.

§ 3o  Poderá o juiz, a requerimento do Ministério Público ou a pedido da ofendida, 
conceder  novas  medidas  protetivas  de  urgência  ou  rever  aquelas  já  concedidas,  se 
entender necessário à proteção da ofendida, de seus familiares e de seu patrimônio, ouvido 
o Ministério Público.
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Art. 20.  Em qualquer fase do inquérito policial ou da instrução criminal, caberá a 
prisão preventiva do agressor, decretada pelo juiz, de ofício, a requerimento do Ministério 
Público ou mediante representação da autoridade policial.

Parágrafo único.  O juiz poderá revogar a prisão preventiva se, no curso do processo, 
verificar  a  falta  de  motivo  para  que  subsista,  bem  como  de  novo  decretá-la,  se 
sobrevierem razões que a justifiquem.

Art. 21.  A ofendida deverá ser notificada dos atos processuais relativos ao agressor, 
especialmente dos pertinentes ao ingresso e à saída da prisão, sem prejuízo da intimação 
do advogado constituído ou do defensor público.

Parágrafo  único.  A ofendida  não  poderá  entregar  intimação  ou  notificação  ao 
agressor.

Seção II

Das Medidas Protetivas de Urgência que Obrigam o Agressor

Art. 22.  Constatada a prática de violência doméstica e familiar contra a mulher, nos 
termos  desta  Lei,  o  juiz  poderá  aplicar,  de  imediato,  ao  agressor,  em  conjunto  ou 
separadamente, as seguintes medidas protetivas de urgência, entre outras:

I - suspensão da posse ou restrição do porte de armas, com comunicação ao órgão 
competente, nos termos da Lei n  o     10.826, de 22 de dezembro de 2003  ;

II - afastamento do lar, domicílio ou local de convivência com a ofendida;

III - proibição de determinadas condutas, entre as quais:

a) aproximação da ofendida, de seus familiares e das testemunhas, fixando o limite 
mínimo de distância entre estes e o agressor;

b)  contato  com a  ofendida,  seus  familiares  e  testemunhas  por  qualquer  meio  de 
comunicação;

c) frequentação de determinados lugares a fim de preservar a integridade física e 
psicológica da ofendida;

IV - restrição ou suspensão de visitas aos dependentes menores, ouvida a equipe de 
atendimento multidisciplinar ou serviço similar;

V - prestação de alimentos provisionais ou provisórios.

§ 1o  As medidas referidas neste artigo não impedem a aplicação de outras previstas 
na  legislação  em vigor,  sempre  que  a  segurança  da  ofendida  ou  as  circunstâncias  o 
exigirem, devendo a providência ser comunicada ao Ministério Público.
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§ 2o  Na hipótese de aplicação do inciso I, encontrando-se o agressor nas condições 
mencionadas no caput e incisos do art. 6  o     da Lei n  o     10.826, de 22 de dezembro de 2003  , o 
juiz comunicará ao respectivo órgão, corporação ou instituição as medidas protetivas de 
urgência  concedidas  e  determinará  a  restrição  do  porte  de  armas,  ficando  o  superior 
imediato do agressor responsável pelo cumprimento da determinação judicial, sob pena de 
incorrer nos crimes de prevaricação ou de desobediência, conforme o caso.

§ 3o  Para garantir a efetividade das medidas protetivas de urgência, poderá o juiz 
requisitar, a qualquer momento, auxílio da força policial.

§ 4o  Aplica-se às hipóteses previstas neste artigo, no que couber, o disposto no caput 
e nos §§ 5  o     e 6º do art. 461 da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código de Processo   
Civil).

Seção III

Das Medidas Protetivas de Urgência à Ofendida

Art. 23.  Poderá o juiz, quando necessário, sem prejuízo de outras medidas:

I - encaminhar a ofendida e seus dependentes a programa oficial ou comunitário de 
proteção ou de atendimento;

II  -  determinar  a  recondução da  ofendida  e  a  de  seus  dependentes  ao respectivo 
domicílio, após afastamento do agressor;

III - determinar o afastamento da ofendida do lar, sem prejuízo dos direitos relativos a 
bens, guarda dos filhos e alimentos;

IV - determinar a separação de corpos.

Art. 24.  Para a proteção patrimonial dos bens da sociedade conjugal ou daqueles de 
propriedade particular da mulher,  o juiz poderá determinar,  liminarmente,  as seguintes 
medidas, entre outras:

I - restituição de bens indevidamente subtraídos pelo agressor à ofendida;

II - proibição temporária para a celebração de atos e contratos de compra, venda e 
locação de propriedade em comum, salvo expressa autorização judicial;

III - suspensão das procurações conferidas pela ofendida ao agressor;

IV - prestação de caução provisória, mediante depósito judicial, por perdas e danos 
materiais decorrentes da prática de violência doméstica e familiar contra a ofendida.

Parágrafo único.  Deverá o juiz oficiar ao cartório competente para os fins previstos 
nos incisos II e III deste artigo.
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CAPÍTULO III

DA ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Art. 25.  O Ministério Público intervirá, quando não for parte, nas causas cíveis e 
criminais decorrentes da violência doméstica e familiar contra a mulher.

Art. 26.  Caberá ao Ministério Público, sem prejuízo de outras atribuições, nos casos 
de violência doméstica e familiar contra a mulher, quando necessário:

I - requisitar força policial e serviços públicos de saúde, de educação, de assistência 
social e de segurança, entre outros;

II - fiscalizar os estabelecimentos públicos e particulares de atendimento à mulher em 
situação  de  violência  doméstica  e  familiar,  e  adotar,  de  imediato,  as  medidas 
administrativas ou judiciais cabíveis no tocante a quaisquer irregularidades constatadas;

III - cadastrar os casos de violência doméstica e familiar contra a mulher.

CAPÍTULO IV

DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA

Art. 27.  Em todos os atos processuais, cíveis e criminais, a mulher em situação de 
violência  doméstica  e  familiar  deverá  estar  acompanhada  de  advogado,  ressalvado  o 
previsto no art. 19 desta Lei.

Art. 28.  É garantido a toda mulher em situação de violência doméstica e familiar o 
acesso  aos  serviços  de  Defensoria  Pública  ou  de  Assistência  Judiciária  Gratuita,  nos 
termos da lei, em sede policial e judicial, mediante atendimento específico e humanizado.

TÍTULO V

DA EQUIPE DE ATENDIMENTO MULTIDISCIPLINAR

Art. 29.  Os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher que vierem 
a  ser  criados  poderão  contar  com uma equipe  de  atendimento  multidisciplinar,  a  ser 
integrada por profissionais especializados nas áreas psicossocial, jurídica e de saúde.

Art. 30.  Compete à equipe de atendimento multidisciplinar, entre outras atribuições 
que lhe forem reservadas pela legislação local, fornecer subsídios por escrito ao juiz, ao 
Ministério Público e à Defensoria Pública, mediante laudos ou verbalmente em audiência, 
e  desenvolver  trabalhos  de  orientação,  encaminhamento,  prevenção  e  outras  medidas, 
voltados para a ofendida, o agressor e os familiares, com especial atenção às crianças e 
aos adolescentes.
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Art. 31.  Quando a complexidade do caso exigir avaliação mais aprofundada, o juiz 
poderá determinar a manifestação de profissional especializado, mediante a indicação da 
equipe de atendimento multidisciplinar.

Art.  32.  O Poder Judiciário,  na elaboração de sua proposta  orçamentária,  poderá 
prever recursos para a criação e manutenção da equipe de atendimento multidisciplinar, 
nos termos da Lei de Diretrizes Orçamentárias.

TÍTULO VI

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 33.  Enquanto não estruturados os Juizados de Violência Doméstica e Familiar 
contra a Mulher,  as varas criminais acumularão as competências cível e criminal para 
conhecer e julgar as causas decorrentes da prática de violência doméstica e familiar contra 
a  mulher,  observadas  as  previsões  do  Título  IV desta  Lei,  subsidiada  pela  legislação 
processual pertinente.

Parágrafo único.  Será garantido o direito de preferência, nas varas criminais, para o 
processo e o julgamento das causas referidas no caput.

TÍTULO VII

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art.  34.  A instituição  dos  Juizados  de  Violência  Doméstica  e  Familiar  contra  a 
Mulher poderá ser acompanhada pela implantação das curadorias necessárias e do serviço 
de assistência judiciária.

Art. 35.  A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios poderão criar e 
promover, no limite das respectivas competências:

I  -  centros de atendimento integral  e multidisciplinar  para mulheres e respectivos 
dependentes em situação de violência doméstica e familiar;

II - casas-abrigos para mulheres e respectivos dependentes menores em situação de 
violência doméstica e familiar;

III - delegacias, núcleos de defensoria pública, serviços de saúde e centros de perícia 
médico-legal especializados no atendimento à mulher em situação de violência doméstica 
e familiar;

IV - programas e campanhas de enfrentamento da violência doméstica e familiar;

V - centros de educação e de reabilitação para os agressores.
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Art.  36.  A União,  os  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os  Municípios  promoverão  a 
adaptação de seus órgãos e de seus programas às diretrizes e aos princípios desta Lei.

Art. 37.  A defesa dos interesses e direitos transindividuais previstos nesta Lei poderá 
ser exercida, concorrentemente, pelo Ministério Público e por associação de atuação na 
área, regularmente constituída há pelo menos um ano, nos termos da legislação civil.

Parágrafo  único.  O requisito  da  pré-constituição  poderá  ser  dispensado pelo  juiz 
quando  entender  que  não  há  outra  entidade  com representatividade  adequada  para  o 
ajuizamento da demanda coletiva.

Art. 38.  As estatísticas sobre a violência doméstica e familiar contra a mulher serão 
incluídas nas bases de dados dos órgãos oficiais do Sistema de Justiça e Segurança a fim 
de subsidiar o sistema nacional de dados e informações relativo às mulheres.

Parágrafo  único.  As  Secretarias  de  Segurança  Pública  dos  Estados  e  do  Distrito 
Federal poderão remeter suas informações criminais para a base de dados do Ministério da 
Justiça.

Art. 39.  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no limite de suas 
competências  e  nos  termos  das  respectivas  leis  de  diretrizes  orçamentárias,  poderão 
estabelecer  dotações  orçamentárias  específicas,  em  cada  exercício  financeiro,  para  a 
implementação das medidas estabelecidas nesta Lei.

Art.  40.  As  obrigações  previstas  nesta  Lei  não  excluem  outras  decorrentes  dos 
princípios por ela adotados.

Art. 41.  Aos crimes praticados com violência doméstica e familiar contra a mulher, 
independentemente da pena prevista, não se aplica a Lei n  o     9.099, de 26 de setembro de   
1995.

Art. 42.  O art. 313 do Decreto-Lei n  o     3.689, de 3 de outubro de 1941   (Código de 
Processo Penal), passa a vigorar acrescido do seguinte inciso IV:

“Art. 313.  .................................................................................................................

IV - se o crime envolver violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos da lei 
específica, para garantir a execução das medidas protetivas de urgência.” (NR)

Art. 43.  A alínea f do inciso II do art. 61 do Decreto-Lei n  o     2.848, de 7 de dezembro   
de 1940 (Código Penal), passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 61.  ...................................................................................................................

II - .............................................................................................................................
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f) com abuso de autoridade ou prevalecendo-se de relações domésticas, de coabitação ou 
de hospitalidade, ou com violência contra a mulher na forma da lei específica;

........................................................... ” (NR)

Art.  44.  O art.  129 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal), passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 129.  ....................................................................................................................

§  9o  Se  a  lesão  for  praticada  contra  ascendente,  descendente,  irmão,  cônjuge  ou 
companheiro,  ou com quem conviva ou tenha convivido, ou, ainda, prevalecendo-se o 
agente das relações domésticas, de coabitação ou de hospitalidade:

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 3 (três) anos.

..................................................................

§ 11.  Na hipótese do § 9o deste artigo, a pena será aumentada de um terço se o crime for 
cometido contra pessoa portadora de deficiência.” (NR)

Art. 45.  O art. 152 da Lei n  o     7.210, de 11 de julho de 1984   (Lei de Execução Penal), 
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 152.  ...................................................

Parágrafo  único.  Nos  casos  de  violência  doméstica  contra  a  mulher,  o  juiz  poderá 
determinar  o  comparecimento  obrigatório  do  agressor  a  programas  de  recuperação  e 
reeducação.” (NR)

Art. 46.  Esta Lei entra em vigor 45 (quarenta e cinco) dias após sua publicação.

Brasília,  7  de  agosto  de 2006; 185o da Independência e 118o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Dilma Rousseff
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PORTARIA Nº 104, DE 25 DE JANEIRO DE 2011

Define  as  terminologias  
adotadas  em  legislação 
nacional,  conforme  o 
disposto  no  Regulamento 
Sanitário  Internacional  
2005 (RSI 2005), a relação 
de  doenças,  agravos  e  
eventos em saúde pública de  
notificação compulsória em 
todo o território nacional  e 
estabelece  fluxo,  critérios,  
responsabilidades  e 
atribuições aos profissionais  
e serviços de saúde.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem 
os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e

Considerando os parágrafos 2º e 3º do art. 6º da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 
1990, que dispõe sobre as condições para promoção, proteção e recuperação da saúde, a 
organização e o funcionamento dos serviços correspondentes;

Considerando a  Lei  nº  10.778,  de  24  de  novembro de 2003,  que estabelece  a  
notificação compulsória, no território nacional, do caso de violência contra a mulher  
que for atendida em serviços de saúde públicos ou privados; (grifo nosso)

Considerando o inciso I do art. 8º do Decreto nº 78.231, de 12 de agosto de 1976, 
que regulamenta a Lei nº 6.259, de 30 de outubro de 1975, que dispõe sobre a organização 
das  ações  de  vigilância  epidemiológica,  sobre  o  Programa  Nacional  de  Imunizações, 
estabelece normas relativas à notificação compulsória de doenças;

Considerando o Decreto Legislativo nº 395, de 9 de julho de 2009, que aprova o 
texto revisado do Regulamento Sanitário Internacional 2005, acordado na 58ª Assembleia 
Geral da Organização Mundial da Saúde, em 23 de maio de 2005;

Considerando  o  Regulamento  Sanitário  Internacional  2005,  aprovado  na  58ª 
Assembleia Geral, da Organização Mundial da Saúde, em 23 de maio de 2005;

Considerando  a  Portaria  nº  2.259/GM/MS,  de  23  de  novembro  de  2005,  que 
estabelece  o  Glossário  de  Terminologia  de  Vigilância  Epidemiológica  no  âmbito  do 
Mercosul;

Considerando a Portaria nº 399/GM/MS, de 22 de fevereiro de 2006, que aprova e 
divulga as Diretrizes Operacionais do Pacto pela Saúde 2006 - Consolidação do SUS - 
com seus três componentes - Pacto pela Vida, em Defesa do SUS e de Gestão;
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Considerando a Portaria nº 2.728/GM/MS, de 11 de novembro de 2009, que dispõe 
sobre a Rede Nacional de Atenção Integral à Saúde do Trabalhador (Renast);

Considerando a Portaria nº 3.252/GM/MS, de 22 de dezembro de 2009, que aprova 
as diretrizes para execução e financiamento das ações de Vigilância em Saúde pela União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios; e

Considerando  a  necessidade  de  padronizar  os  procedimentos  normativos 
relacionados  à  notificação  compulsória  e  à  vigilância  em saúde  no  âmbito  do  SUS, 
resolve:

Art.  1º  Definir  as  terminologias  adotadas  em  legislação  nacional,  conforme  o 
disposto no Regulamento Sanitário Internacional 2005 (RSI 2005).

I - Doença: significa uma enfermidade ou estado clínico, independentemente de 
origem ou fonte, que represente ou possa representar um dano significativo para 
os seres humanos;

II  -  Agravo:  significa  qualquer  dano  à  integridade  física,  mental  e  social  dos 
indivíduos provocado por circunstâncias nocivas,  como acidentes, intoxicações, 
abuso de drogas, e lesões auto ou heteroinfligidas;

III - Evento: significa manifestação de doença ou uma ocorrência que apresente 
potencial para causar doença;

IV - Emergência de Saúde Pública de Importância Nacional - ESPIN: é um evento 
que apresente risco de propagação ou disseminação de doenças para mais de uma 
Unidade Federada - Estados e Distrito Federal - com priorização das doenças de 
notificação imediata  e  outros  eventos  de saúde pública,  independentemente  da 
natureza  ou  origem,  depois  de  avaliação  de  risco,  e  que  possa  necessitar  de 
resposta nacional imediata; e

V - Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional - ESPII: é evento 
extraordinário que constitui risco para a saúde pública de outros países por meio 
da  propagação  internacional  de  doenças  e  que  potencialmente  requerem  uma 
resposta internacional coordenada.

Art.  2º  Adotar,  na  forma  do  Anexo  I  a  esta  Portaria,  a  Lista  de  Notificação 
Compulsória - LNC, referente às doenças, agravos e eventos de importância para a saúde 
pública de abrangência nacional em toda a rede de saúde, pública e privada.

Art. 3º As doenças e eventos constantes no Anexo I a esta Portaria serão notificados 
e registrados no Sistema de Informação de Agravos de Notificação - Sinan, obedecendo às 
normas e rotinas estabelecidas pela Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da 
Saúde - SVS/MS.

§ 1º Os casos de malária na região da Amazônia Legal deverão ser registrados no 
Sistema de Informação de Vigilância Epidemiológica - Malária - SIVEP-Malária, sendo 
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que na região extraamazônica deverão ser registrados no Sinan, conforme o disposto no 
caput deste artigo.

§ 2º Os casos de esquistossomose nas áreas endêmicas serão registrados no Sistema 
de Informação do Programa de Vigilância e Controle da Esquistossomose - SISPCE e os 
casos  de  formas  graves  deverão  ser  registrados  no  Sinan,  sendo  que,  nas  áreas  não 
endêmicas, todos os casos devem ser registrados no Sinan, conforme o disposto no caput 
deste artigo.

Art.  4º  Adotar,  na  forma  do  Anexo  II  a  esta  Portaria,  a  Lista  de  Notificação 
Compulsória Imediata - LNCI, referente às doenças, agravos e eventos de importância 
para a saúde pública de abrangência nacional em toda a rede de saúde, pública e privada.

§ 1º As doenças, agravos e eventos constantes do Anexo II a esta Portaria, devem ser 
notificados às Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde (SES e SMS) em, no máximo, 
24 (vinte e quatro) horas a partir da suspeita inicial,  e às SES e às SMS que também 
deverão informar imediatamente à SVS/MS.

§ 2º Diante de doenças ou eventos constantes no Anexo II a esta Portaria, deve-se 
aplicar a avaliação de risco de acordo com o Anexo II do RSI 2005, para classificação da 
situação como uma potencial ESPIN ou ESPII.

Art.  5º  A  notificação  imediata  será  realizada  por  telefone  como  meio  de 
comunicação ao serviço de vigilância epidemiológica da SMS, cabendo a essa instituição 
disponibilizar e divulgar amplamente o número na rede de serviços de saúde, pública e 
privada.

§ 1º Na impossibilidade de comunicação à SMS, a notificação será realizada à SES, 
cabendo  a  esta  instituição  disponibilizar  e  divulgar  amplamente  o  número  junto  aos 
Municípios de sua abrangência;

§ 2º Na impossibilidade de comunicação à SMS e à SES, principalmente nos finais  
de semana, feriados e período noturno, a notificação será realizada à SVS/MS por um dos 
seguintes meios:

I - disque notifica (0800-644-6645) ou;

II - notificação eletrônica pelo e-mail (notifica@saude.gov.br) ou diretamente pelo 
sítio eletrônico da SVS/MS (www.saude. gov. br/ svs).

§ 3º O serviço Disque Notifica da SVS/MS é de uso exclusivo dos profissionais de 
saúde para a realização das notificações imediatas.

§ 4º  A notificação imediata  realizada  pelos  meios  de  comunicação não isenta  o 
profissional ou serviço de saúde de realizar o registro dessa notificação nos instrumentos 
estabelecidos.
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§ 5º Os casos suspeitos ou confirmados da LNCI deverão ser registrados no Sinan 
no prazo máximo de 7 (sete) dias, a partir da data de notificação.

§ 6º A confirmação laboratorial  de amostra de caso individual ou procedente de 
investigação de  surto constante  no Anexo II  a  esta  Portaria  deve  ser  notificada pelos 
laboratórios  públicos  (referência  nacional,  regional  e  laboratórios  centrais  de  saúde 
pública) ou laboratórios privados de cada Unidade Federada.

Art.  6º  Adotar,  na  forma  do  Anexo  III  a  esta  Portaria,  a  Lista  de  Notificação 
Compulsória em Unidades Sentinelas (LNCS).

Parágrafo  único.  As  doenças  e  eventos  constantes  no  Anexo  III  a  esta  Portaria 
devem ser registrados no Sinan, obedecendo as normas e rotinas estabelecidas para o 
Sistema.

Art. 7º A notificação compulsória é obrigatória a todos os profissionais de saúde 
médicos,  enfermeiros,  odontólogos,  médicos  veterinários,  biólogos,  biomédicos, 
farmacêuticos  e  outros  no  exercício  da  profissão,  bem  como  os  responsáveis  por 
organizações  e  estabelecimentos  públicos  e  particulares  de  saúde  e  de  ensino,  em 
conformidade com os arts. 7º e 8º, da Lei nº 6.259, de 30 de outubro de 1975.

Art.  8º A definição de caso para cada doença,  agravo e evento relacionados nos 
Anexos  a  esta  Portaria,  obedecerão  à  padronização  definida  no  Guia  de  Vigilância 
Epidemiológica da SVS/MS.

Art. 9º É vedado aos gestores estaduais e municipais do SUS a exclusão de doenças, 
agravos e eventos constantes nos Anexos a esta Portaria.

Art. 10. É facultada a elaboração de listas estaduais ou municipais de Notificação 
Compulsória, no âmbito de sua competência e de acordo com perfil epidemiológico local.

Art.  11.  As normas complementares  relativas  às  doenças,  agravos  e  eventos  em 
saúde pública de notificação compulsória e demais disposições contidas nesta Portaria 
serão publicadas por ato específico do Secretário de Vigilância em Saúde.

Parágrafo único. As normas de vigilância das doenças, agravos e eventos constantes 
nos Anexos I, II e III serão regulamentadas no prazo de 90 (noventa) dias, contados a 
partir da publicação desta Portaria.

Art. 12. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art.  13.  Fica  revogada  a  Portaria  nº  2.472/GM/MS  de  31  de  agosto  de  2010, 
publicada no Diário Oficial da União (DOU) nº 168, Seção 1, págs. 50 e 51, de 1º de 
setembro de 2010.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

ANEXO I
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Lista de Notificação Compulsória - LNC

1. Acidentes por animais peçonhentos;

2. Atendimento antirrábico;

3. Botulismo;

4. Carbúnculo ou Antraz;

5. Cólera;

6. Coqueluche;

7. Dengue;

8. Difteria;

9. Doença de Creutzfeldt-Jakob;

10. Doença Meningocócica e outras Meningites;

11. Doenças de Chagas Aguda;

12. Esquistossomose;

13. Eventos Adversos Pós-Vacinação;

14. Febre Amarela;

15. Febre do Nilo Ocidental;

16. Febre Maculosa;

17. Febre Tifóide;

18. Hanseníase;

19. Hantavirose;

20. Hepatites Virais;

21. Infecção pelo vírus da imunodeficiência humana -HIV em gestantes e crianças 
expostas ao risco de transmissão vertical;

22. Influenza humana por novo subtipo;
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23. Intoxicações Exógenas (por substâncias químicas, incluindo agrotóxicos, gases 
tóxicos e metais pesados);

24. Leishmaniose Tegumentar Americana;

25. Leishmaniose Visceral;

26. Leptospirose;

27. Malária;

28. Paralisia Flácida Aguda;

29. Peste;

30. Poliomielite;

31. Raiva Humana;

32. Rubéola;

33. Sarampo;

34. Sífilis Adquirida;

35. Sífilis Congênita;

36. Sífilis em Gestante;

37. Síndrome da Imunodeficiência Adquirida - AIDS;

38. Síndrome da Rubéola Congênita;

39. Síndrome do Corrimento Uretral Masculino;

40. Síndrome Respiratória Aguda Grave associada ao Coronavírus (SARS-CoV);

41. Tétano;

42. Tuberculose;

43. Tularemia;

44. Varíola; e

45. Violência doméstica, sexual e/ou outras violências.
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ANEXO II

Lista de Notificação Compulsória Imediata - LNCI

I - Caso suspeito ou confirmado de:

1. Botulismo;

2. Carbúnculo ou Antraz;

3. Cólera;

4. Dengue nas seguintes situações:

- Dengue com complicações (DCC),

- Síndrome do Choque da Dengue (SCD),

- Febre Hemorrágica da Dengue (FHD),

- Óbito por Dengue

-  Dengue  pelo  sorotipo  DENV 4  nos  estados  sem transmissão  endêmica  desse 
sorotipo;

5. Doença de Chagas Aguda;

6.  Doença  conhecida  sem circulação ou com circulação esporádica  no território 
nacional que não constam no Anexo I desta Portaria, como: Rocio, Mayaro, Oropouche, 
Saint  Louis,  Ilhéus,  Mormo,  Encefalites  Eqüinas  do  Leste,  Oeste  e  Venezuelana, 
Chikungunya, Encefalite Japonesa, entre outras;

7. Febre Amarela;

8. Febre do Nilo Ocidental;

9. Hantavirose;

10. Influenza humana por novo subtipo;

11. Peste;

12. Poliomielite;

13. Raiva Humana;

14. Sarampo;
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15. Rubéola;

16. Síndrome Respiratória Aguda Grave associada ao Coronavírus (SARS-CoV);

17. Varíola;

18. Tularemia; e

19. Síndrome de Rubéola Congênita (SRC).

II - Surto ou agregação de casos ou óbitos por:

1. Difteria;

2. Doença Meningocócica;

3. Doença Transmitida por Alimentos (DTA) em embarcações ou aeronaves;

4. Influenza Humana;

5. Meningites Virais;

6. Outros eventos de potencial relevância em saúde pública, após a avaliação de 
risco de acordo com o Anexo II do RSI 2005, destacando-se:

a.  Alteração  no  padrão  epidemiológico  de  doença  conhecida,  independente  de 
constar no Anexo I desta Portaria;

b. Doença de origem desconhecida;

c. Exposição a contaminantes químicos;

d.  Exposição  à  água para  consumo humano fora dos  padrões  preconizados pela 
SVS;

e. Exposição ao ar contaminado, fora dos padrões preconizados pela Resolução do 
CONAMA;

f.  Acidentes  envolvendo  radiações  ionizantes  e  não  ionizantes  por  fontes  não 
controladas,  por fontes  utilizadas nas atividades industriais  ou médicas e acidentes de 
transporte com produtos radioativos da classe 7 da ONU.

g.  Desastres  de  origem natural  ou  antropogênica  quando houver  desalojados  ou 
desabrigados;
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h. Desastres de origem natural ou antropogênica quando houver comprometimento 
da  capacidade  de  funcionamento  e  infraestrutura  das  unidades  de  saúde  locais  em 
consequência evento.

III  -  Doença,  morte  ou  evidência  de  animais  com agente  etiológico  que podem 
acarretar a ocorrência de doenças em humanos, destaca-se entre outras classes de animais:

1. Primatas não humanos

2. Eqüinos

3. Aves

4. Morcegos

Raiva: Morcego morto sem causa definida ou encontrado em situação não usual, tais 
como:  voos  diurnos,  atividade  alimentar  diurna,  incoordenação  de  movimentos, 
agressividade, contrações musculares, paralisias, encontrado durante o dia no chão ou em 
paredes.

5. Canídeos

Raiva:  canídeos  domésticos  ou  silvestres  que  apresentaram  doença  com 
sintomatologia  neurológica  e  evoluíram  para  morte  num  período  de  até  10  dias  ou 
confirmado  laboratorialmente  para  raiva.  Leishmaniose  visceral:  primeiro  registro  de 
canídeo doméstico em área indene, confirmado por meio da identificação laboratorial da 
espécie Leishmania chagasi.

6. Roedores silvestres

Peste: Roedores silvestres mortos em áreas de focos naturais de peste.

ANEXO III

Lista de Notificação Compulsória em Unidades Sentinelas LNCS

1. Acidente com exposição a material biológico relacionado ao trabalho;

2. Acidente de trabalho com mutilações;

3. Acidente de trabalho em crianças e adolescentes;

4. Acidente de trabalho fatal;

5. Câncer Relacionado ao Trabalho;

6. Dermatoses ocupacionais;

Rua Farinha Filho, 50 – Centro – Nova Friburgo – RJ – CEP 28.610-280 – Telefone: (22) 2522-1516 / 2522-4515 
http://www.camaranf.rj.gov.br



CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO
GABINETE DO VEREADOR CLÁUDIO DAMIÃO

7. Distúrbios Ostemusculares Relacionados ao Trabalho (DORT)

8. Influenza humana;

9. Perda Auditiva Induzida por Ruído - PAIR relacionada ao trabalho;

10. Pneumoconioses relacionadas ao trabalho;

11. Pneumonias;

12. Rotavírus;

13. oxoplasmose adquirida na gestação e congênita; e

14. Transtornos Mentais Relacionados ao Trabalho.

 

Cláudio Damião

Vereador - PSOL
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